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É possível otimizar o atendimento em radiologia a partir de
diretrizes que reveem critérios de apropriação e parâmetros téc-
nicos para realização e indicação de exames de imagem. Em ar-
tigo publicado neste número da Radiologia Brasileira foram com-
paradas as indicações propostas pelo Colégio Americano de Radio-
logia para a realização de exames de ressonância magnética (RM)
da pelve feminina, com as de um centro de referência oncológico
nacional(1). Os resultados obtidos são compatíveis com os apre-
sentados pela renomada instituição americana e demonstram que
a maioria das pacientes teve adequada indicação para a realiza-
ção do exame (76,7%). As principais indicações encontradas pe-
los autores foram: avaliação da recorrência tumoral após ressec-
ção (25,9%), detecção e estadiamento de neoplasias ginecológi-
cas (23,3%) e avaliação de dor ou massa pélvica (17,1%).

A RM tem seu papel definido no estudo da pelve feminina após
a avaliação inicial pela ultrassonografia, o que é amplamente de-
monstrado na literatura(2,3). Quando o exame é indicado no con-
texto clínico adequado, as características inerentes relacionadas
ao método (sua capacidade multiplanar, possibilidade de diferen-
ciação tecidual dos orgãos pélvicos e ausência de radiação ioni-
zante) superam as suas desvantagens (maior tempo de execução
do exame, possíveis artefatos de movimento, menor disponibili-
dade e maior custo, quando comparados à tomografia computa-
dorizada).

Como observado pelos autores do trabalho citado(1), uma das
principais indicações do método é a utilização da RM para diagnós-
tico ou controle oncológico de lesões primárias ginecológicas. Em
relação às lesões primárias uterinas, a técnica de difusão facilita
a identificação das lesões tumorais do corpo e colo do útero(4). A
utilização da difusão também auxilia o reestadiamento dessas le-
sões após tratamentos quimioterápico e radioterápico e permite a
identificação de lesões tumorais residuais/recidivadas. Esses diag-
nósticos costumam ser desafiadores, uma vez que alterações ac-
tínicas e fibróticas, características desses tratamentos, alteram
a morfologia habitual dos órgãos pélvicos(5,6).

Ainda no campo oncológico, a RM é frequentemente utilizada
para a avaliação de lesões anexiais consideradas “indeterminadas”
ao estudo ultrassonográfico(2,7). Inicia-se a interpretação da RM
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caracterizando a origem da lesão pélvica como ovariana ou extra-
ovariana. Especificamente, quando definida a origem ovariana, pros-
segue-se com a caracterização das lesões complexas mediante
avaliação de componentes sólidos, projeções papilares, septações
e vascularização intralesionais. Foram propostos, recentemente,
critérios para pontuação desses achados que, somados às infor-
mações obtidas nas sequências de difusão e no estudo dinâmico
após administração de meio de contraste intravenoso, permitem
presumir critérios de malignidade(8).

Fora dos centros oncológicos, a RM é geralmente solicitada
para avaliação das doenças benignas da pelve feminina, conforme
citado pelo Colégio Americano de Radiologia(9). O estudo da va-
gina, a caracterização das lesões uretrais e periuretrais, a avalia-
ção das malformações mullerianas e, principalmente, o estudo da
miomatose, adenomiose e endometriose pélvica, constituem as
principais indicações de exames na prática diária desses centros
diagnósticos(10–13).

A avaliação dinâmica do assoalho pélvico, por meio dos exa-
mes de defeco-RM, vem substituindo o estudo de defecografia e,
cada vez mais, coloproctologistas valorizam os achados demons-
trados pela RM, pois as informações obtidas vão muito além da
avaliação anatômica dos órgãos pélvicos, com a caracterização
de retoceles, enteroceles, invaginação anorretal e anismus(14).

Tratando-se da RM em pacientes gestantes, a segurança para
o feto na realização do exame após o primeiro trimestre fortalece
a indicação do método na avaliação das complicações relaciona-
das à gravidez e às doenças intercorrentes da gestação(15,16).

Considerando os aspectos apresentados, pode-se concluir que
as indicações para a realização de RM da pelve feminina com-
preendem um amplo espectro de condições benignas e malignas,
em contextos clínicos já bem estabelecidos, em âmbitos nacional
e internacional. Em nosso meio, a validação de diretrizes interna-
cionais propostas por entidades radiológicas reconhecidas forta-
lece o valor dessas informações. Além disso, permite sua maior
disseminação, já que o radiologista também tem o papel de orien-
tar a comunidade médica sobre a adequada indicação dos méto-
dos de imagem.
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